
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.232.289 - RR (2011/0016508-4)
  

RELATOR : MINISTRO HAMILTON CARVALHIDO
AGRAVANTE : ESTADO DE RORAIMA 
PROCURADOR : PAULO ESTEVÃO SALES CRUZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : JEFERSON ANTÔNIO DA SILVA 
ADVOGADO : S/ REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 730 DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. PROCESSAMENTO DA EXECUÇÃO 

NOS MESMOS AUTOS. DECRETAÇÃO DE NULIDADE. 

IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO.

1. Apreciada a questão posta a deslinde, não há falar em violação do artigo 

535, inciso II, do Código de Processo Civil, sendo certo que os embargos 

declaratórios não se prestam ao reexame de matéria já decidida à luz dos 

fundamentos jurídicos invocados, tampouco para forçar o ingresso na instância 

extraordinária se não houver omissão, contradição ou obscuridade a ser suprida 

ou dirimida no acórdão. 

2. Cumpridas as formalidades previstas no artigo 730 do Código de Processo 

Civil e tendo a Fazenda Pública apresentado tempestivamente embargos à 

execução, não há falar em nulidade procedimental por não ter a execução sido 

processada em autos apartados, tendo em vista a inexistência da comprovação 

do efetivo prejuízo.

3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima e Benedito 

Gonçalves (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 12 de abril de 2011 (data do julgamento).

Ministro Hamilton Carvalhido, Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.232.289 - RR (2011/0016508-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HAMILTON CARVALHIDO (Relator): 

Agravo regimental interposto pelo Estado de Roraima contra 

decisão monocrática que negou seguimento ao recurso especial, à ausência de 

violação dos artigos 535 e 730 do Código de Processo Civil.

Alega o agravante, em suma, que:

"(...)

Impende salientar que, no caso em apreço, terminou o 

julgador por deixar de apreciar todos os elementos levados à 

sua apreciação, haja vista que o agravante trouxe diversos 

argumentos jurídicos capazes de aniquilar toda a pretensão 

do impetrante, ocorre que os argumentos não foram 

analisados pelo tribunal a quo, o que deu azo à oposição de 

Embargos de Declaração.

(...)

O ponto omisso diz respeito ao equívoco, data maxima 

venia, em derredor da menção aos dispositivos legais - art. 

283, 730, todos do Código de Processo Civil - que se 

pretendia verem debatidos, e que fora apontados de forma 

expressa pelo recorrente.

É patente e visível o equívoco cometido, pelo que a 

revisão do julgado era impositivo, ao menos para que se 

manifestasse o Tribunal acerca das questões ventiladas 

nestes autos, suprindo-se a omissão do julgado então 

embargado.

(...)

O embargante, por diversas vezes, sustenta que, nos 

termos do art. 730 e 283 do CPC, cabe ao autor, na 
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execução por quantia certa contra a Fazenda Pública, 

interpor processo autônomo de execução, cujos pressupostos 

processuais devem ser seguidos, sob pena de extinção do 

feito nos termos do art. 267, IV, do CPC.

Admitir que no caso em discussão não houve prejuízo é 

o mesmo que alegar que as prerrogativas processuais são 

desnecessárias e infundadas.

(...)

Neste contexto, não pode o Tribunal de Justiça local e 

esta egrégia corte negar aplicação a uma regra especial (art. 

730 CPC) que tem por fim preservar a paridade de 

tratamento entre as partes, uma vez que o descumprimento 

da prerrogativa processual, de ser a Fazenda Pública 

executada em processo autônomo acompanhada de todos os 

requisitos processuais, traz uma presunção absoluta de 

prejuízo.

(...)" (fls. 128/133).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.232.289 - RR (2011/0016508-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HAMILTON CARVALHIDO (Relator): 

Senhor Presidente, o agravo regimental não merece prosperar, devendo a 

decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 

entendimento de que a parte deve vincular a interposição do recurso especial à 

violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, quando, mesmo após a 

oposição de embargos declaratórios, o Tribunal a quo persiste em não decidir 

questões que lhe foram submetidas a julgamento, por força do princípio 

tantum devolutum quantum appellatum, ou, ainda, quando persista 

desconhecendo obscuridade ou contradição arguidas como existentes no 

decisum.

E, em estando configurada a violação do artigo 535 do Código de 

Processo Civil, impõe-se a declaração de nulidade do acórdão que apreciou os 

embargos declaratórios, a fim de que os vícios no decisum sejam sanados. 

Nesse sentido, vale conferir o seguinte precedente jurisprudencial:

"PROCESSUAL CIVIL - APELAÇÃO - 

JULGAMENTO - OMISSÃO ACERCA DE 

QUESTIONAMENTO SUSCITADO NAS RAZÕES 

RECURSAIS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS 

COM O OBJETIVO DE PREQUESTIONAMENTO - 

REJEIÇÃO - FUNDAMENTO INCONSISTENTE - 

VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC.

 Suscitada, nas razões recursais da apelação, questão 

relevante para o deslinde da controvérsia, se não for 

examinada no respectivo julgamento, a omissão enseja a 
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interposição de embargos declaratórios com o fito de 

prequestionamento. Se o Tribunal a quo persistir na omissão, 

ao fundamento inconsistente de que não há necessidade de 

mencionar o dispositivo legal discutido, porque o preceito 

nele contido é estudado e analisado, configura-se violação 

ao artigo 535 do CPC, justificando-se a nulidade do 

decisum.

 Recurso provido." (REsp 319127/DF, Rel. 

Ministro  GARCIA VIEIRA, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 21/06/2001, DJ 27/08/2001 p. 236).

In casu, não obstante a rejeição dos embargos declaratórios 

opostos, a questão apontada como omitida, relativa ao procedimento adequado 

para o processamento da execução em face da Fazenda Pública, foi 

devidamente analisada pelo Tribunal a quo.

É, com efeito, o que se recolhe no acórdão recorrido, cujos termos 

são os seguintes:

"(...)

De qualquer sorte, o vício no procedimento só pode 

trazer nulidade, como se sabe, quando há prejuízo. Esta 

regra decorre do princípio da instrumentalidade das formas, 

que foi corretamente aplicado na sentença impugnada.

(...)

No caso concreto não houve qualquer prejuízo. A 

execução se processou na forma prevista no art. 730, apesar 

de seguir nos mesmos autos.

Diante do exposto, a alegação de nulidade decorrente 

de irregularidade formal é incabível.

(...)" (fl. 58).

Ao que se tem, entendeu o Tribunal a quo pela impossibilidade de 

decretação de nulidade processual decorrente da inobservância do artigo 730 

do Código de Processo Civil.
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De tanto, resulta que inexiste, na espécie, qualquer violação do 

artigo 535 do Código de Processo Civil, uma vez que a matéria apontada como 

omitida foi devidamente apreciada pelo Tribunal a quo.

Passo seguinte, dispõe o artigo 730 do Código de Processo Civil 

que:

"Art. 730. Na execução por quantia certa contra a 

Fazenda Pública, citar-se-á a devedora para opor embargos 

em 10 (dez) dias; se esta não os opuser, no prazo legal, 

observar-se-ão as seguintes regras: 

I - o juiz requisitará o pagamento por intermédio do 

presidente do tribunal competente;

II - far-se-á o pagamento na ordem de apresentação do 

precatório e à conta do respectivo crédito."

Ao que se tem, o intuito do artigo supracitado é garantir à Fazenda 

Pública o direito de, após devidamente citada, impugnar a execução de título 

executivo judicial, por meio de apresentação de embargos à execução, o que foi 

devidamente garantido nos autos do processo em epígrafe, conforme se extrai 

do seguinte trecho do acórdão recorrido:

"(...)

No caso concreto não houve qualquer prejuízo. A 

execução se processou na forma prevista no art. 730, apesar 

de seguir nos mesmos autos.

(...)" (fl. 58).

Tem-se, assim, que, considerando que a Fazenda Pública foi 

devidamente citada, bem como apresentou tempestivamente embargos à 

execução, não há falar na existência de prejuízo processual.

Ademais, em hipóteses tais, o Código de Processo Civil adotou o 

princípio da instrumentalidade das formas, pelo que somente é possível 

declarar a nulidade do feito quando demonstrado o efetivo prejuízo para a 
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parte, o que, conforme salientado, não cuidou de fazer o recorrente.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. ART. 730 DO CPC.  AUSÊNCIA DE 

CITAÇÃO. PREJUÍZO NÃO CARACTERIZADO. 

PRINCÍPIO PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF.

1. À luz do Princípio pas de nullité sans grief, não se 

decreta a nulidade dos atos sem o comprometimento para os 

fins de justiça do processo, mormente quando não há nos 

autos prova de prejuízo. Precedentes: REsp 1.000.028/SP, 

Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 23/11/2009; 

REsp 1014720/RS, Rel. Ministra  Eliana Calmon, Segunda 

Turma, DJe 5/3/2009; REsp 556.510/MS, Rel. Ministro Luiz 

Fux, Primeira Turma, DJ 25/4/2005.

2. In casu, verifica-se que Fazenda Estadual opôs seus 

embargos à execução dentro do prazo, demonstrando com 

isso que seus procuradores tomaram ciência regularmente do 

ato, sendo desnecessária a sua repetição, com a decretação 

de nulidade da citação, em atenção ao princípio destacado 

acima.

3. Agravo regimental não provido." (AgRg no Ag 

1346245/MG, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

22/02/2011, DJe 25/02/2011).

"PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL CONTRA A 

FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. ADAPTAÇÃO DO 

RITO. INTELIGÊNCIA DO ART. 730 DO CPC. CITAÇÃO 

VÁLIDA.  AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. PRINCÍPIO 'PAS 

DES NULLITÉS SANS GRIEF'. LOCAL DO PAGAMENTO. 

CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO. ART. 950 DO CC/1916. 

SÚMULA 7/STJ.
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1. A execução fiscal é espécie do gênero execução 

extrajudicial, passível de ser endereçada em face da Fazenda 

Pública. (Súmula 279/STJ: 'É cabível execução por título 

extrajudicial contra a Fazenda Pública').

2. Os processos fiscais intentados contra a Fazenda 

Pública devem ser harmonizados com a norma do art. 730 

do CPC, diante das prerrogativas e princípios que ostenta a 

Administração, principalmente as características que 

guarnecem os bens públicos, fazendo-se uma necessária 

adaptação do procedimento especial de execução, v.g., 

impossibilitando a garantia de bens à penhora para o 

oferecimento dos embargos. Nesse sentido: 'É juridicamente 

possível a execução contra a Fazenda, fundada em título 

executivo extrajudicial (Certidão de Dívida Ativa), 

observadas em seu procedimento as disposições aplicáveis à 

espécie (art. 730 e seguintes do CPC).' (REsp 100.700/BA, 

Rel. Ministro DEMÓCRITO REINALDO, DJ 31.03.1997). 

Precedentes: (EDcl no REsp 209.539/RJ, Rel. Ministro  JOÃO 

OTÁVIO DE NORONHA, DJ 20/02/2006; REsp 642.433/MS, 

Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ 03/04/2006; 

AgRg no Ag 404.504/SP, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, DJ 09/09/2002).

(...)

3. À luz do princípio pas des nullités sans grief, não se 

decreta a nulidade dos atos sem o comprometimento para os 

fins de justiça do processo, mormente quando não há nos 

autos prova de prejuízo. (Precedentes: REsp 1014720/RS, 

Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 10/02/2009, DJe 05/03/2009; REsp 556.510/MS, 

Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

22/03/2005, DJ 25/04/2005). 

4. In casu, extrai-se o seguinte fundamento do acórdão 

recorrido: 'Outrossim, não há que se falar em nulidade da 

citação, em razão do disposto no artigo 249, §1º, do Código 

de Processo Civil, onde se lê: 'Art. 249. (...) §1º. O ato não se 
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repetirá nem se lhe suprirá a falta quando não prejudicar a 

parte.' Portanto, como não houve prejuízo à Fazenda 

Municipal, vez que opôs seus embargos dentro do prazo que 

lhe concedia o artigo 16, caput, da Lei n. 6.830/80, 

demonstrando com isso que seus procuradores tomaram 

ciência regularmente do ato de fls. 06 do apenso, 

desnecessária seria a sua repetição, com a decretação de 

nulidade da citação, em atenção ao princípio pas de nullité, 

sans grief (não há proclamar a nulidade se não há prejuízo).' 

5. O Recurso Especial não é servil ao exame de 

questões que demandam o revolvimento do contexto 

fático-probatório dos autos, em face do óbice erigido pela 

Súmula 07/STJ.

(...)

8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta 

parte, desprovido." (REsp 1000028/SP, Rel. Ministro 

LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

15/10/2009, DJe 23/11/2009).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. ART. 730 DO CPC.  AUSÊNCIA DE 

CITAÇÃO. PREJUÍZO NÃO CARACTERIZADO. 

PRINCÍPIO PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF.

1. À luz do Princípio pas de nullité sans grief, não se 

decreta a nulidade dos atos sem o comprometimento para os 

fins de justiça do processo, mormente quando não há nos 

autos prova de prejuízo.

Precedentes: REsp 1.000.028/SP, Rel. Ministro Luiz 

Fux, Primeira Turma, DJe 23/11/2009; REsp 1014720/RS, 

Rel. Ministra  Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 

5/3/2009; REsp 556.510/MS, Rel. Ministro Luiz Fux, 

Primeira Turma, DJ 25/4/2005.

2. In casu, verifica-se que Fazenda Estadual opôs seus 
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embargos à execução dentro do prazo, demonstrando com 

isso que seus procuradores tomaram ciência regularmente do 

ato, sendo desnecessária a sua repetição, com a decretação 

de nulidade da citação, em atenção ao princípio destacado 

acima.

3.  Agravo regimental não provido." (AgRg no Ag 

1346245/MG, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

22/02/2011, DJe 25/02/2011).

"ANÁLISE DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 

IMPOSSIBILIDADE NA VIA DO ESPECIAL. ART. 535, 

INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO 

INEXISTENTE. FUNDAMENTOS CONTRÁRIOS AOS 

INTERESSES DAS PARTES. ART. 730. FAZENDA 

PÚBLICA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

OBRIGATORIEDADE DE CITAÇÃO. 

INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS.

(...)

3. Não se pode alegar prejuízo para defesa técnica a ser 

elaborada pela Executada, tendo em vista que esta foi 

pessoalmente comunicada, na pessoa de seus representantes, 

os quais, espera-se, devam ter conhecimentos jurídicos 

suficientes para entender e interpretar a totalidade das 

matérias a serem impugnadas e, por via de conseqüência, 

posicionarem-se de acordo.

4. A ciência quanto aos pontos que deveriam ter sido 

objeto de insurgência – inclusive no tocante aos honorários 

advocatícios arbitrados – é inconteste, o que impõe o 

reconhecimento de que a exigência de citação foi 

preenchida, nos termos do art. 730 do Código de Processo 

Civil.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa 

parte, desprovido." (REsp 572.282/RS, Rel. Ministra 
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LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 

14/06/2007, DJ 06/08/2007, p. 606).

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. COMPANHIA DE 

ABASTECIMENTO (CONAB). SAFRA DE ALGODÃO. 

CLASSIFICAÇÃO DO PRODUTO FEITA DE FORMA 

FRAUDULENTA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 

DESNECESSIDADE DE INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO. INTERESSE PÚBLICO PRIMÁRIO. 

INEXISTÊNCIA.

1. O Superior Tribunal de Justiça é firme no 

entendimento de que o interesse público a justificar a 

obrigatoriedade da participação do Ministério Público não 

se confunde com o mero interesse patrimonial-econômico da 

Fazenda Pública. Precedentes.

2. Em tema de nulidades processuais, o Código de 

Processo Civil acolheu o princípio pas de nullité sans grief, 

do qual se dessume que somente há de se declarar a nulidade 

do feito quando, além de alegada opportuno tempore, reste 

comprovado o efetivo prejuízo dela decorrente.

3. Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 

1147550/GO, da minha Relatoria, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 02/09/2010, DJe 19/10/2010).

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRAZO 

PRESCRICIONAL.  ART. 40 DA LEI N. 6.830/80, 

ACRESCIDO PELA LEI N. 11.051/04. AUSÊNCIA DE 

PRÉVIA OITIVA DA FAZENDA PÚBLICA. INEXISTÊNCIA 

DE DEMONSTRAÇÃO DE CAUSAS SUSPENSIVAS OU 

INTERRUPTIVAS. PRINCÍPIOS DA  CELERIDADE 

PROCESSUAL E DA INSTRUMENTALIDADE DAS 

FORMAS.
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1. Agravo regimental interposto contra decisão que 

negou provimento ao recurso especial confirmando o 

acórdão a quo que reconheceu a prescrição intercorrente 

mesmo sem a prévia oitiva da Fazenda Pública, ante a 

ausência de causa de suspensão ou interrupção do prazo 

prescricional.

3. A matéria em discussão, cujo entendimento 

encontra-se pacificado nesta Corte, entende que, ainda que 

tenha sido reconhecida a prescrição sem a prévia intimação 

da Fazenda Pública, como ocorreu na hipótese dos autos, só 

se justificaria a anulação da sentença se a exequente 

demonstrasse efetivo prejuízo decorrente do ato judicial 

impugnado. Precedentes: REsp 1.157.788/MG, Rel. Ministro  

Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 11/5/2010; 

1.005.209/RJ, Rel. Ministro  Castro Meira, Segunda Turma, 

julgado em 8/4/2008, DJe 22/4/2008; AgRg no REsp 

1157760/MT, Rel. Ministro  Herman Benjamin, Segunda 

Turma, DJe 4/3/2010.

4. Na espécie, conforme registrado pelo Tribunal de 

origem, a exequente, no recurso de apelação, não 

demonstrou a existência de causa suspensiva ou interruptiva 

de prescrição que impedisse a decretação dessa prejudicial. 

Portanto, rever esse entendimento, demanda análise 

fático-probatória dos autos, o que é defeso na via especial, 

nos termos da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido" (AgRg no REsp 

1187156/GO, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

17/08/2010, DJe 24/08/2010).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 

EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 

ART. 40, § 4º, DA LEI N. 6.830/80. AUSÊNCIA DE 

INTIMAÇÃO PRÉVIA DA FAZENDA PÚBLICA. 
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AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. NULIDADE SUPRIDA. 

PRINCÍPIOS DA CELERIDADE PROCESSUAL, 

INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS E PAS DES 

NULLITÉS SANS GRIEF. INTIMAÇÃO DA DECISÃO QUE 

ARQUIVA O FEITO. DESNECESSIDADE. SÚMULA N. 

314/STJ. RESPONSABILIDADE PELA DEMORA DA 

PRÁTICA DE ATOS PROCESSUAIS NA FORMA DA 

SÚMULA N. 106/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO. 

SÚMULA N. 7/STJ. PRECEDENTES.

1. É firme o entendimento jurisprudencial do Superior 

Tribunal de Justiça no sentido de configurar-se a prescrição 

intercorrente quando, proposta a execução fiscal e decorrido 

o prazo de suspensão, o feito permanecer paralisado por 

mais de cinco anos por culpa da exeqüente, podendo, ainda, 

ser decretada ex officio pelo magistrado, desde que 

previamente ouvida a Fazenda Pública, conforme previsão 

do art. 40, § 4º, da Lei n. 6.830/80, acrescentado pela Lei n. 

11.051/2004.

2. Conforme asseverado pelo Tribunal de origem, muito 

embora o juízo de primeiro grau não tenha intimado 

previamente a exeqüente, não houve qualquer prejuízo para 

a Fazenda Pública na hipótese. Dessa forma, em não 

havendo prejuízo demonstrado pela Fazenda Pública, não há 

que se falar em nulidade da sentença, e nem, ainda, em 

cerceamento de defesa, o que se faz em homenagem aos 

princípios da celeridade processual, instrumentalidade das 

formas e pas des nullités sans grief. Precedentes.

3. É desnecessária a intimação da Fazenda Pública da 

suspensão da execução, bem como do ato de arquivamento, 

o qual decorre do transcurso do prazo de um ano de 

suspensão e é automático, conforme dispõe a Súmula 314 

desta Corte. Nesse sentido: EDcl no Ag 1.168.228/SP, Rel. 

Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 20/04/2010.

(...)

5. Agravo regimental não provido." (AgRg no REsp 

Documento: 1051614 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/04/2011 Página  13 de 4



 
 

 

1156626/GO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 

19/08/2010, DJe 28/09/2010).

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É O VOTO.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0016508-4 REsp 1.232.289 / RR

Números Origem:  0010099063603         10099063603           1020099005406

EM MESA JULGADO: 12/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HAMILTON CARVALHIDO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : PAULO ESTEVÃO SALES CRUZ E OUTRO(S)
RECORRIDO : JEFERSON ANTÔNIO DA SILVA
ADVOGADO : S/ REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : PAULO ESTEVÃO SALES CRUZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : JEFERSON ANTÔNIO DA SILVA
ADVOGADO : S/ REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima e Benedito Gonçalves 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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